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    Apresentação




    Com o passar dos anos, o ser humano foi descobrindo novas tecnologias e com isso foi fomentando um desenvolvimento em várias áreas: indústrias, urbanismo, transportes, energia, etc. Ao mesmo tempo em que foi proporcionado um aumento na qualidade de vida, apareceram efeitos colaterais indesejáveis, principalmente os danos ao meio ambiente.




    Essa evolução ocorreu de maneira significativa no século XX, e até a sua metade sem nenhuma preocupação ambiental, o que resultou em alguns problemas que começaram a ser percebidos ao final do referido século.




    Tanto a evolução tecnológica quanto a degradação ambiental tiveram repercussões na indústria, na cidade e no campo.




    A indústria cresceu e passou a produzir cada vez mais, com mais qualidade e menor custo. Entretanto, ao mesmo tempo passou a poluir mais o ar, a água e o solo, com lançamento indiscriminado de resíduos indesejáveis.




    As cidades cresceram, não somente em número de pessoas, como também em número de edificações, inclusive com maior qualidade, além de diversas obras que tornaram a vida mais confortável. Entretanto, a urbanização sem planejamento trouxe uma série de problemas: poluição do ar e engarrafamentos causados pelo excesso de carros em ruas estreitas, concentração imobiliária em algumas regiões em detrimento de outras, falta de uma organização mais funcional das cidades, dentre outros.




    O campo também se desenvolveu economicamente a partir da evolução tecnológica com a mecanização do plantio e da colheita, uso de defensivos, uso de adubo químico, facilidade de escoamento da produção a partir de novas estradas, etc. Todavia, como ocorreu na indústria e nas cidades, o campo também teve consequências negativas do “desenvolvimento”: a monocultura em alguns lugares exauriu o solo, tornando-o improdutivo, o uso de defensivos e adubos químicos de maneira indiscriminada causou poluição da terra e da água, isso sem falar do desmatamento desenfreado feito para abrir espaço para o plantio e também para a pecuária.




    A preocupação ambiental surgiu entre as décadas de 1960 e 1970, mas ainda como algo isolado e idealizado por um grupo pequeno de militantes, em regra discriminados pela ampla maioria da sociedade. A preocupação ambiental não fazia parte das empresas, do poder público e tinha pouca influência até nas entidades da sociedade civil.




    Contudo, com o tempo, a consciência ambiental foi crescendo por dois motivos. Um deles foi a educação ambiental aos poucos assumida por entidades, pelos governos, pelas escolas e também pelos meios de comunicação de massa. Outro motivo foi a própria necessidade, pois os contratempos ambientais, tais como poluição, calor excessivo, falta de mobilidade urbana, dentre outros, foram se sobressaindo em relação as comodidades advindas da tecnologia.




    E em muitas situações essa descoberta aconteceu um pouco tarde, embora nunca seja tarde para ter consciência ambiental. No entanto, não há dúvida que sendo tardia dificulta em muito a solução dos problemas. Exemplo disso é o problema da mobilidade urbana, pois quando houve essa descoberta da questão ambiental, as cidades já estavam “construídas”, tendo sido pouco ou nada planejadas. Assim, as intervenções para melhorar a mobilidade urbana, tais como: viadutos, túneis, metrô, etc, tornaram-se excessivamente onerosas. Mesmo com o avanço da tecnologia da construção civil, o que possibilita melhores obras com menor tempo e menor custo, outros custos aumentaram, como é o caso das desapropriações de imóveis cada vez mais valorizados.




    E em situações como estas as modificações não acontecem em um simples passe de mágica, pois costumam ter limites de ordem legal, financeira e técnica. A parte legal é a mais fácil de ser modificada, mesmo com uma demora do Poder Legislativo, pois havendo vontade política aprova-se a legislação. A questão financeira, embora seja um limitador dos investimentos, também pode ser resolvida caso o poder público encare determinada intervenção como prioridade. Porém, as limitações de caráter técnico em uma área urbana podem se revelar praticamente intransponíveis ou resultar em uma onerosidade excessiva para o Poder Público.




    E nessa evolução da consciência ambiental também ocorreram algumas disputas. De um lado, os que eram contra o movimento ambientalista por desejarem o desenvolvimento e o lucro a qualquer custo. De outro lado, os ambientalistas mais radicais que, numa defesa idealista da causa, faziam oposição à praticamente qualquer tipo de nova construção que não seguisse exatamente padrões ambientais mais rígidos.




    Diante disso, criava-se um impasse: ou continuaríamos a ter um desenvolvimento de maneira desenfreada e sem nenhuma preocupação ambiental, ou protegeríamos de maneira vigorosa o meio ambiente tendo desenvolvimento tecnológico muito limitado, devendo a humanidade abrir mão de um conforto adquirido em períodos anteriores.




    Todas as duas soluções seriam ruins para a sociedade. A segunda solução, a que exacerbaria a proteção ambiental em detrimento de medidas de desenvolvimento, pareceria ser uma escolha pelo menos razoável. Entretanto, ao fazer esta escolha que invariavelmente tiraria conforto das pessoas, havia o risco das massas pedirem justamente o retorno à preferência pelo desenvolvimento deixando de lado a proteção ambiental.




    Diante desse impasse, surgiu então a ideia do Desenvolvimento Sustentável que possibilitou que o mundo continuasse crescendo, especialmente com o uso da tecnologia, mas de maneira sustentável, ou seja, com respeito ao meio ambiente, às reservas de energia, ao trabalhador, à paz, etc.




    Esta obra que ora apresento, com o título de Gerência Ambiental: Resumo de Experiências de Gestão Ambiental Aplicadas à Indústria e à Cidade pelas Referências do PMBOK, que foi escrita pelo engenheiro Fábio Márcio Bisi Zorzal em conjunto com outros técnicos, pode ser considerada uma ferramenta importante para a construção do desenvolvimento sustentável.




    Ela resume experiências na área ambiental aplicadas à indústria e a cidade, justamente em dois dos três ambientes (indústria, cidade e campo) que tiveram repercussão ambiental negativa nas últimas décadas, apesar dos avanços tecnológicos inquestionáveis.




    Aborda experiências concretas em cidades como Curitiba (PR) e Vitória (ES), tratando de vários aspectos da vida urbana, buscando indicadores em sustentabilidade, relatando soluções inovadoras, avaliando custos de habitação e pavimentação, destacando o papel do planejamento, seja ele o estratégico, tático ou o operacional, ressaltando também a questão do prazo para a elaboração do planejamento.




    Apresenta estudos sobre as plantas industriais, abordando, dentre outras coisas, os preceitos da engenharia de sistemas no ambiente industrial. Todavia, não se restringe à indústria propriamente dita, pois aborda as plantas hospitalares e a gestão ambiental na área da saúde pública. Também estuda as questões ambientais relacionadas com as empresas concessionárias de saneamento, tanto na gestão da qualidade da água, quanto na gestão do sistema de esgotamento, que são dois pontos nevrálgicos na questão hídrica.




    É notoriamente conhecido pelas pessoas que as questões ambientais têm repercussão em questões legais e vice-versa. Contudo, a interface entre uma e outra não é bem determinada. E este livro aborda esta parte, justamente por dedicar um capítulo à questão dos processos ambientais, sejam eles administrativos ou judiciais. No entanto, não há uma abordagem jurídica sobre esses processos e sim acerca da interface entre as questões técnicas e as jurídicas, sendo que um dos pontos ressaltados é sobre o laudo ambiental, que consiste em um documento emitido por técnicos que é lido e levado em conta pelas autoridades administrativas e judiciais.




    Ressalto também o ultimo capítulo do livro, que trata do uso da tecnologia da informação. Nele são mostradas telas de um software amigável na gestão das cidades. É uma ferramenta que facilita tanto os pesquisadores no seu trabalho no dia a dia quanto a população em geral que pode ter acesso mais simplificado aos dados.




    Isso tudo demonstra que este livro é uma ferramenta mais relacionada com o ramo da Engenharia Ambiental e é perfeitamente aplicável a outros ramos da engenharia e do conhecimento, tendo um caráter multidisciplinar.




    Que o poder público aproveite bem dos resultados da pesquisa feita e que estão compilados neste livro. Que a preocupação ambiental não fique restrita às pastas relacionadas diretamente com o referido assunto, mas sim também a outras pastas (ministérios, secretarias, diretorias, etc), pois cada pasta tem a sua responsabilidade: a de obras deve executá-las de acordo com os limites ambientais, a de educação deve promover a formação ambiental, a jurídica deve fazer as regulamentações devidas para o desenvolvimento sustentável e assim por diante.




    E que a sociedade também aproveite os ensinamentos inseridos neste livro, servindo como formação para os técnicos das mais variadas áreas do conhecimento, bem como para a consciência do desenvolvimento sustentável para a população como um todo. Esta tem uma responsabilidade muito grande, pois elege os membros do Poder Executivo e do Poder Legislativo, e também tem acesso ao exercício do Poder Judiciário através do instituto do concurso público. Que a preocupação ambiental seja um dos critérios de escolha dos eleitores brasileiros e que esteja na consciência dos julgadores.




    Parabenizo ao engenheiro Fábio Márcio Bisi Zorzal, que é auditor de Controle Externo do Tribunal de Contas do estado do Espírito Santo, bem como aos demais técnicos que ajudaram a elaborar em parte ou no todo os capítulos que compõe esta obra.




    Domingos Augusto Taufner




    Conselheiro Corregedor do Tribunal de Contas do estado do Espírito Santo


  




  

    Prefácio Acadêmico




    O Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo – TCEES teve a grata surpresa de receber, após um concurso muito concorrido, novos Auditores de Controle Externo que trouxeram consigo uma experiência imprevisível, dada pela generalidade que permeou o edital nas demandas de auditoria governamental e também nas especificidades do direito, da contabilidade, tecnologia da informação e da engenharia. Neste contexto chegou, ao Tribunal, Fábio!




    Isso se dá em um excelente movimento da Corte em direção a rumos verdadeiramente novos. Vige atmosfera que permeia amplas possibilidades, em cujos desafios se consolidam com a presença de todos os recém-chegados. Aliás, parece-nos que essa é a nova face esperada da gestão pública brasileira, paradigma que se constrói a partir da injeção de fonte renovadora de recursos, de ideias que se somam como sementes para uma nova geração da auditoria capixaba.




    É nesse clima que entendemos a importância na formação que trouxeram para cá, não obstante, consumada com outros elementos que revigoram o ambiente interno. Sobra espaço para o trabalho cotidiano, mas também para o exercício de novas abordagens, tal como se dá no tema que trouxe como frente de fiscalização o campo do meio ambiente. Veio em boa hora referendar a inclusão desta pauta na própria Lei Orgânica do Tribunal, que inclui os aspectos ambientais da fiscalização.




    A temerária questão ambiental como óbice ao desenvolvimento pode ser facilmente traduzida nas soluções aportadas na experiência retratada em cada um dos capítulos de seu livro Gerência Ambiental. Em rápido apreço, percebemos uma abordagem transversal que sintetiza muitos temas que não se cansam de passar em tela cotidiana dos órgãos ambientais.




    Em nossa visão, essa obra passa a ser leitura recomendada aos gestores públicos dedicados não somente ao meio ambiente, mas a todos aqueles que demandam ferramentas operacionais para promoção de suas atividades, dada a carência de técnicas de gestão associadas ao fácil emprego. Parece-nos ser de fácil adaptação a qualquer organização pública ou privada.




    Trata-se de excelente oportunidade para os governos se anteciparem às demandas de fiscalização operacional ou, simplesmente, promoverem uma leitura de seu meio ambiente de forma profissional. Ou de empresas consumarem racionalmente formas de gestão do meio ambiente. Por oportuno, reúne a diversidade de temas consolidados num único título, contemporâneo no campo da aplicação, pois traz consigo estudos de casos em quase todos os capítulos do livro, percebendo-se ser um grande diferencial em sua proposta.




    Finalmente, ao conhecermos essa face acadêmica desse novo colega de trabalho, pois descobrimos ser ele também professor de uma das mais antigas e prestigiadas escolas técnicas brasileiras, o Instituto Federal do Espírito Santo, e, mais ainda, ao sabermos que ministra as disciplinas da área de estradas, entendida por ós como sendo uma das áreas mais requisitadas e menos vocacionadas da engenharia, ficamos confiantes de que ele possa representar fielmente o compromisso dessa geração que agora entra no Tribunal para o rol de profissionais destinados à preservação da coisa pública.




    O seu currículo acadêmico e a sua experiência profissional lhe conferem os méritos necessários e suficientes para registrar e referendar conceitos, ferramentas e técnicas, até porque as aplicou em contextos reais, em uma obra acadêmica e de mercado. O livro é escrito com um texto claro e de fácil leitura, além de ilustrado com diagramas, mapas, figuras, quadros e tabelas, cuidadosamente elaborados e reportados.




    O livro Gerência Ambiental é um trabalho construído com a partilha de muitos profissionais. Embora traga uma série de temas do cotidiano de quem lida com meio ambiente, não se repete com os tradicionais transcritos, inova em sua abordagem.




    Caríssimo Fábio, que nos brinda com um convite ímpar de escrever este prefácio, nós que tivemos, em sua breve companhia, quase que uma explicação antecipada da obra que agora alcança o mundo, reiteramos os votos de que a obra possa servir aos propósitos do bem de todos, das futuras gerações, que, em essência, acreditamos estar acontecendo em nosso lar laboral.




    Que Deus te ilumine e confira fôlego para continuar essa jornada de escritor. E que sua família tenha em seu convívio as mais prósperas impressões de um ser humano preocupado com o semelhante.




    Boa leitura a todos vocês!




    Márcio Marinot




    Secretário-Geral de Controle Externo do




    Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo




    Holdar de Barros




    Coordenador do Núcleo de Engenharia e Obras Públicas do




    Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo


  




  

    Introdução




    ... A Arca desconjuntada Parece que vai ruir Aos pulos da bicharada Toda querendo sair... 1




    A retórica ambiental tem sido apontada há algumas décadas como prerrogativa muito forte de sobrevivência global. A alavanca inicial teve início com a indústria, a partir da observância ao poder destruidor de certos processos produtivos que traziam consigo impactos naturais de proporções incomensuráveis no espaço e no tempo (curto, médio e longo prazos), por conseguinte levantando um forte apelo à preservação da natureza biológica, movimento que ganhou maiores proporções a partir da década de 1970.




    A evolução desse formato transpôs as fronteiras dos países que a iniciaram, implementando certa cadência determinada pelas relações de mercado com justificativas subservientes à criação de barreiras ao comércio exterior. Até hoje, muitas exigências limitam a atuação dessa mesma indústria, ocasião em que se fez necessário traduzir a conjectura do fator ecológico frente ao fator econômico, ou vice-versa.




    Desse impasse, nasceram todas as tendências desenvolvimentistas e as de preservação (das mais radicais às mais equilibradas em ambos os limites extremos). A interpretação pública e notória tem acomodado as consciências de todos em direções nem sempre em plena convergência, mas que em todos os casos fizeram repensar o modelo de desenvolvimento econômico no século passado com vistas a um futuro sustentável, pelo menos em tese.




    Envolto nesta consciência coletiva, em alguns casos o próprio mercado fez seus ajustes, com saldos relativamente positivos para o meio ambiente. Em outros casos, em especial, naqueles que adotaram uma legislação mais rigorosa, tornou a conduta geral mais afim a esse propósito, determinando prazos para adequação a nova política ambiental do mundo.




    Vencidos os prazos que determinavam de ajustes de conduta, alguns países puderam alcançar tráfego fluente com seus produtos, obviamente que atenuados pela forte demanda internacional de alguns setores econômicos específicos. O Brasil foi um destes que percebeu fortemente as questões ambientais e implementou uma rígida política nessa direção, razão pela qual será objeto temático em todas as discussões dessa obra.




    Ademais, será ainda fato que se deva observar e considerar, por exemplo, a parte que cabe à geração das demandas ambientais como sendo enormemente formada nos centros de consumo humano, quais sejam os aglomerados urbanos, palcos e cenários maiores das mazelas da sociedade, até por conta da abrangência dos quais se integram (notadamente nos setores secundário e terciário da economia). De outra parte ainda, nas regiões produtivas dos insumos básicos do setor primário da economia.




    Esta abordagem, então, manifestará um dos focos de essência de condução teórica e prática desta obra que a partir de agora terá por título: Gerência Ambiental: Resumo de Experiências de Gestão Ambiental Aplicadas à Indústria e à Cidade pelas Referências do PMBOK abordadas em mais de 20 temáticas nas perspectivas teórica e prática dos riscos, dos custos, da qualidade e dos cenários.




    Dessa maneira, percebeu-se a pertinência do tema da gestão ambiental como ferramenta da engenharia de produção capaz de fomentar estratégias próprias na condução de objetivos organizacionais (indústria, cidade e campo). Em se tratando especificamente da indústria, do comércio e da prestação de serviços, a gestão ambiental se apresenta como alternativa real de oportunizar novos negócios. Por outro lado, nos aglomerados urbanos, que no Brasil representa mais de 50% da população brasileira, os gestores públicos têm a responsabilidade de conduzir políticas que alcançam grande parte dessa população, quiçá com fronteiras ainda maiores, por exemplo, ao longe do espaço rural.




    Tanto na iniciativa privada, quanto no seio público, essa tarefa pode ser conduzida pelos recursos humanos correlatos ao tema na medida em que fomentam discussões e ações nessa direção. Até então, a maior parte das atividades decorrentes do seio público e industrial tem tido o lastro das orientações das normas brasileiras Iso Série 14.000, assim como a vasta legislação ambiental vigente e disponível. Destarte, toda literatura disponível está conduzida nesses dois entremeios, seja no formato impresso, digital ou na Internet (on-line).




    Ressalta-se que o projeto desta obra considerou esse conteúdo em grande parte de sua plenitude, todavia, tem a proposta diferencial de alavancar novas alternativas de se observar problemas específicos que acontecem no seio público e privado. Além de corroborar o uso dessa literatura específica, também admite e discute novos enfoques, contextualizando novas soluções em cada uma das questões que serão apresentadas no seio da obra depois de finalizada nos seus distintos capítulos propostos.




    Este texto será dividido em três grandes partes: Parte I, que trata da abordagem inicial da gestão ambiental inseridos conceitualmente nos propósitos da sustentabilidade, ou em outras palavras retratando o contexto histórico em que ela se fez relevante no mundo, ainda que com a ênfase nalguns recortes do contemporâneo brasileiro. A Parte II, que avança com algumas questões que discutem os fundamentos do planejamento.




    E, finalmente, a Parte III, com algumas aplicações temáticas de relevância no tema segundo a experiência do autor principal em suas pesquisas passadas, bem como emprega ferramentas e técnicas para abordagem do meio ambiente sob a forma de modelos sustentáveis. O assunto do último capítulo prático do livro, cujo software em si não se colocou em disponibilidade ao longo do tempo como mensageiro da propagação de ferramenta a ser institucionalizada, fica comprometido, uma vez que se fizeram muitas mudanças nas estruturas de linguagem de programação. Fica o desafio para a sua reconstrução.




    Não é pretensão do autor esgotar qualquer das aplicações temáticas, ferramentas ou histórico geral ou específico, mas descrever suscintamente que já teve, nas suas interfaces, certa leitura no momento em que a abordou. Também importam os enlaces criados com diferentes personagens, cada qual com sua experiência que possa compartilhar, enriquecendo a publicação segundo a multidisciplinaridade que pôde ser trabalhada.


  




  

    Nota




    

      

        1. As epígrafes capitulares foram retiradas da obra-prima infantil Arca de Noé 1 e 2, cujos momentos se transformam em alegria que atravessa o tempo e o ambiente da imaginação, esperando levar ao leitor a lembrança dos bons momentos de uma infância feliz a que todos nós devemos ter. Essa é uma excelente oportunidade de criar o (meio) ambiente propício à continuidade na leitura.


      


    


  




  

    Parte 1: Aspectos Iniciais




    Capítulo 1: Epistemologia da Gestão do Meio Ambiente no Contexto da Sustentabilidade




    ... Lá vai São Francisco De pé no chão Levando nada No seu surrão Dizendo ao vento Bom dia, amigo Dizendo ao fogo Saúde, irmão...




    A epistemologia é a arte de estudar modelos de compreensão, portanto, encerra conteúdos dos campos da filosofia. Empregado no contexto ambiental, este estudo1 torna-se fonte de identificação da origem, da trajetória histórica, e, principalmente, de um enfoque para o futuro, que é o seu objetivo.




    Buscando um raciocínio que conduz à certeza de que a ciência e a engenharia ambiental se formaram a partir das ciências que já existem, torna-se clara a evidência de que a variável ambiental é tão somente um campo de atuação comum a diferentes disciplinas as quais são estudadas por profissionais das ciências e das engenharias. A multidisciplinaridade do tema é expressamente necessária, pertinente e atual.




    Portanto, embora as demandas justifiquem, ela não encontra lastro para desenvolver-se por si só como único campo de atuação profissional, na medida em que todos os demais profissionais passam a evidenciar a variável ambiental no seu contexto de estudo no desenvolvimento de projetos ou processos. Isso não inviabiliza, contudo, sua existência por si só.




    Inclusive, é tendência das boas práticas do gerenciamento de projetos na atual visão do PMBOK (2009), pressuposto de que um único profissional raramente conseguirá dar conta de todos os seus compromissos, quiçá de todas as atribuições a que o meio ambiente o tenha requisitado. Precisa de outros personagens, no mínimo, para formalizar as suas ações, ainda que esteja numa posição de liderança na condução dos processos.




    Introdução




    Este capítulo tem o campo filosófico da ciência e da engenharia ambiental por objeto de estudo. Nasceu da percepção e envolvimento dos autores, desde então já providos de outras distintas formações, ao despertarem sua ligação entre antigos conceitos adquiridos com os recém-adquiridos nas cadeiras ambientais de tantos cursos de graduação e pós-graduação existentes mundo afora. As constantes atuações profissionais também se conjugam às equipes constituídas, o que reforça e corrobora a assertiva de abertura deste capítulo.




    Como dito, o profissional de meio ambiente com formação específica e chancelada, por exemplo, o Engenheiro Ambiental, ainda que passe a ser visto com maior frequência no uso de suas atribuições, não será ele o único a atuar, ou sequer obrigado a ser elemento central dentro da temática. Isso se deve ao fato que hoje se precise abrir a discussão em termos holísticos, maiores, em que a necessidade de sua presença dentro dos inúmeros programas de melhoria da qualidade ambiental seja também ponto relevante, ou obrigatório, em geral nos termos de um contrato.




    Isso posto, o espaço das especificidades ainda está garantido na maior parte das soluções, especialmente na medida em que se tornem práticas comuns de profissionais porquanto busquem o desenvolvimento sustentável em suas atividades correntes (ou empreendimentos novos), desde que lhe confiram a atenção ao tema no estreito de sua aplicação. Pensar o meio ambiente em cada disciplina é o ponto em questão, seja civil, mecânica, elétrica, petróleo e gás, ou qualquer outra. Daí a importância da gestão ambiental das soluções.




    Neste momento, devem ser destacadas as inúmeras oportunidades incentivadas pelo progresso da educação ambiental, aqui, também chamado de educação continuada, já que a maturidade ambiental nas atribuições profissões encontra-se deveras consolidada nos termos da presente época. Inúmeros são os casos de especialidades que se pactuam com o meio ambiente.




    Sob o ponto de vista da evolução da temática ambiental, portanto, este estudo também confere ideias que serão a base para o raciocínio que conduz ao termo desenvolvimento sustentável. Inserem-se sob a forma de mecanismos de ajuda tais como a agenda 21 global, as normas da Série ISO 14.000, dos indicadores ambientais, da certificação, da legislação ambiental, entre outros.




    Para tanto, seu objetivo é trazer à engenharia a ótica da sociologia e da administração, fundindo termos comuns nessa última parte e contextualizar um modelo de concepção para as ciências ambientais, essencialmente a engenharia ambiental, como forma de entendimento da evolução da mesma. É, certamente, um caso essencial até para se entender como poderá ser a evolução dessa ciência, e ainda da engenharia.




    1. Definição de epistemologia e seus aspectos




    Epistemologia é um termo equivalente à filosofia da ciência (Buarque de Holanda, 1994). Sua origem etimológica é do grego episteme, ciência, e logos, tratado. Seu campo de estudos é a construção de um modelo de compreensão da realidade. Sabe-se que a engenharia é uma tecnologia, e não uma ciência2. Já que a articulação da engenharia com a realidade tem sentido utilitário, não concebe a engenharia como um modelo de compreensão de seu objeto de conhecimento, mas utiliza-se de modelos já concebidos e cria instrumentos de agem sobre a realidade, de modo a atingir resultados.




    Tal fato se explica ao se tomar como exemplo a Engenharia Civil no campo de estruturas3. Partindo-se da mecânica newtoniana, criam-se teorias com a meta de conceber estruturas. O corpo teórico que a valida vem da mecânica, em modelos adaptados pela Resistência dos Materiais. Em outras circunstâncias, a intervenção da engenharia está distante das concepções científicas, e age a partir de elementos empíricos, com um processo de validação científica. A fórmula de Manning da Hidráulica, dentre outras tantas, é exemplo claro.




    Khun (2000) mostra que a averiguação do que é uma ciência pode ser feita pelo âmbito dos assuntos tratados nos manuais deste ramo. Nos manuais de engenharia se verifica a mescla de teorias derivadas da mecânica, da termodinâmica, da química, etc e formulações empíricas. Há disciplinas com uma base teórica tais como a mecânica dos sólidos ou a mecânica dos fluidos, e outras com base prática, como a mecânica dos solos e a hidráulica. Há disciplinas que são descrições de procedimentos operacionais como é o caso da construção de edifícios ou de um sistema de produção metalúrgico ou outro qualquer.




    Ao analisar a ciência numa outra perspectiva, Popper (1973) estabelece como critério da validação a prova em contrário. É preciso que não exista nada que contradiga uma teoria para que seja válida. O critério de validação do conhecimento na engenharia é prático. Se um sistema permite a obtenção do resultado desejado, é válido. O resultado sempre está vinculado a limites de aceitação, que não é um valor exato e a análise dos resultados pode ser feita por critérios probabilísticos4.




    2. Surgimento da variável ambiental




    A palavra ambiente, no sentido em que é usada na expressão “engenharia ambiental”, tem sua origem na Biologia. Ela está ligada a Ecologia que pode ser conceituada como a parte da biologia que tem por objeto o estudo das relações dos seres vivos com seu meio natural e sua adaptação ao ambiente físico (Larousse Cultural, 1998).




    Seu conceito fundamental é o de ecossistema, que é o conjunto de espécies de flora, fauna e ambiente físico dos quais forma um todo. As palavras ambiente, meio ambiente e ecossistema são intercambiáveis, e todas designam esse conjunto interdependente, estável e harmônico dentro de certo local do planeta.




    O conceito de ecossistema é aceito na comunidade especializada de maneira ampla, constituindo algo sobre o qual se exerce a atividade de pesquisa de um grupo de cientistas. É um paradigma, na terminologia proposta por Khun (2000). Paradigmas são realizações que atraem um número duradouro de partidários, sobrepujando outras formas de compreensão do fenômeno que lhe são dissimilares, definem os métodos legítimos para o grupo de praticantes da ciência e são abertos para deixar problemas a serem resolvidos.




    De sua origem interna à Biologia, as expressões Ecologia, Meio Ambiente e Ecossistema ganharam uma enorme abrangência em todas as atividades humanas, de um modo crescente, a partir da segunda metade do século passado. A amplificação do conceito de Ecossistema para além da comunidade científica de biólogos não pode ser percebida apenas por sua qualidade explicativa da organização da vida no planeta. Houve movimentos de origem socioeconômica que permitiram essa expansão.




    3. Inserção ambiental nos setores da atividade econômica




    Isso crescente deu-se a percepção generalizada de que o modelo de organização econômica está levando o planeta ao risco da destruição, razão mais forte da expansão da ecologia para além dos limites da biologia. Essa percepção vem de muitas fontes, especialmente das sociedades mais ricas quando partiram movimentos que contestavam frontalmente a organização da vida com o uso crescente de bens de consumo, propondo a organização de comunidades desligadas da estrutura econômica existente.




    Eles recuperam modelos de mundo que estão ultrapassados, tais como os místicos orientais e os indígenas. Embora a contracultura tenha fracassado como forma de organização da vida econômica, sua visão de mundo penetrou na cultura global. Os movimentos ligados a uma melhoria da qualidade de vida com um menor uso de bens materiais são conceitos contraculturais que fazem parte da visão de mundo atual. Hoje há um nítido resgate da valorização desses conceitos, ainda que num contexto do que se denominou de “minorias”.




    Por outro lado, a atividade econômica, tal como foi organizada no modelo industrial do século XIX e até a primeira metade do século XX, começou a mostrar suas consequências nefastas para as próprias elites das sociedades industriais, em especial nos países mais ricos. A reorganização dos processos procura realizar a atividade produtiva de maneira a criar menos danos ao ambiente. E isso se intensificava no ambiente urbano, onde acontecia a maior parte desses movimentos, que se agravavam em função de sucessivos aglomeramentos.




    Surgem as tecnologias dos aterros sanitários, a despoluição de rios, a preocupação com a emissão de CO2 pelos motores a combustão, criando o efeito estufa e as mudanças climáticas no planeta. Estende-se o uso das estações de tratamento de esgoto como equipamento necessário à saúde humana e dos rios5. O homem da sociedade industrial vivia numa cultura que acreditava que a evolução tecnológica iria criar uma sociedade aonde o bem-estar viria do domínio da natureza e a produção de bens em larga escala para tornar mais automatizadas as atividades físicas estafantes.




    Um mundo onde bens de consumo trariam maior conforto a todos. Essa certeza ruiu com a percepção da exaustão prevista dos bens naturais do Setor Primário da economia. Os recursos são, em grande número, finitos, escassos, caros, reverberando consequências de limitações à sua exploração, reutilização na mesma forma, ou reuso sob nova forma, entre outras providências para se manter requerido na sociedade.




    Nessa perspectiva, o pensamento ambiental está intrinsecamente relacionado com a gestão, portanto, administrativa, embora a cultura global até a década de 1960 fosse de simpatia com o progresso tecnológico subjugado à ausência de preocupação com os danos à natureza. A resposta tecnológica das engenharias partilhava dessa visão de mundo da sociedade industrial.




    Na indústria, o produto era o que importava ao sucesso do consumo. Os empreendimentos, a exemplo das obras civis, eram feitos para subjugar a natureza em prol do bem-estar do homem. E os produtos manufaturados não eram exceção, pois já acumulavam os indícios de que esse viés consumista iria exacerbar-se ao contexto ambiental.




    Nas cidades, as edificações e a infraestrutura urbana exerciam pressões sobre os materiais de construção explorando jazidas de matéria bruta a esmo de qualquer consciência ecológica, traspassando o problema para os meios de transportes rodoviários e ferroviários se realizaram sem preocupação com a provável futura escassez dos materiais de construção, bem como com os danos que sua execução poderia causar em seu entorno6.




    No seio rural, que incluíam rios, lagos, comunidades, florestas, plantações, etc, eram pacíficos à ocupação indiscriminada de espaços preservados sob o pretexto da garantia da chegada do homem nos locais mais afastados deste país. Anos à frente, as preocupações se alojavam no uso passional dos agrotóxicos na linha dos pesticidas e fertilizantes, bem como nos transgênicos.




    Naquele momento, a engenharia ambiental sequer existia. As soluções eram trazidas pela Engenharia Civil, ou seu braço na Engenharia Sanitária. Sua necessidade básica era o bem-estar humano: trazer água tratada e recolher os esgotos urbanos e industriais nas urbes crescentes. Para realizar tais atividades, desenvolveu a tecnologia das Estações de Tratamento de Água e Esgoto, as primeiras obras de processamento de dejetos, com o objetivo de retornar a água até os rios em condição de uso pela comunidade.




    Ainda assim, a engenharia sanitária desenvolveu-se mais no tratamento de água e na sua distribuição, e na simples coleta dos esgotos, sendo que o seu tratamento final correspondia a uma parcela insignificante do total de conhecimento na área. No viés prático, de todos os países subdesenvolvidos, então chamados de países do terceiro mundo, a maior parte do esgoto produzido ainda não era tratada, não somente pela falta de conhecimento, mas também pelo alto custo associado, sendo encaminhado diretamente para os rios na presença ou ausência de coleta pública.




    Sobremaneira, nota-se que a preocupação relacionada ao tratamento de esgoto era a da saúde pública, e não a dos danos aos ecossistemas, embora a implantação das estações de tratamento tenha uma consequência positiva na despoluição dos rios, já que o esgoto a céu aberto é veículo de muitas doenças. Em outra razão, a disponibilidade da água propriamente dita estava intrínseca à possibilidade de desenvolvimento industrial, na época, num rumo avesso à sustentabilidade.




    No viés da indústria de transformação, Setor Secundário da atividade econômica, teve suas aproximações com a criação de processos menos custosos, ou apropriados a um interesse industrial, fora do contexto da preocupação de sê-lo ou não danoso socioambientalmente. Os conceitos que perpassam ao retorno de subprodutos, reciclagem, ou até mesmo a redução, só vieram anos à frente, cujo engajamento fora desdobrado pelo que se alcançou a partir da Engenharia Química (de processos), que obviamente amadureceu as demais técnicas existentes noutras atividades.




    Na mesma razão para o Setor Terciário da atividade econômica, que implicava na prestação do serviço com o viés ambiental resolvido, por exemplo, quando se fala de uma região que se tenha aberta ao turismo contemplativo, paisagístico, histórico, ambiental, etc, mesmo no ambiente do campo, sequer se abriu antes da virada do século. A educação ambiental veio anos a frente, assim como soluções do que se faz com a limpeza pública. Ainda hoje inexistem ações de coleta seletiva, mesmo em municípios relevantes ou capitais federais.




    A partir dessas considerações, ao se observar o conflito das demandas que a gestão ambiental impõe como pressão aos interesses econômicos, invariavelmente as respostas típicas à solução de problemas perpassam pela implementação de tecnologias; notadamente se percebe a tecnologia como resposta imediata para a gestão. O mérito tecnológico, portanto, está associado ao grau de envolvimento do profissional de meio ambiente e sua experiência tipificada em dado problema, bem como sua interação com as demais áreas sob a égide da melhor tecnologia.




    Na outra face, o mérito gerencial se reforça no exato momento em que o terceiro setor da atividade econômica também vislumbra ser inserido. Os serviços que prendem a atenção dos profissionais para criar regras, melhorar, educar, gerenciar, fiscalizar as suas aplicações como forma de apropriar as mudanças de cujas ideias não se tenham a razão associada a uma necessária implementação tecnológica passam a ser a tônica em função da restrição orçamentária a que normalmente passam os empreendimentos e as operações a que fazem jus.




    Dentre as inúmeras situações que surgem a partir disso, destacam-se as certificações ambientais dadas a partir da implantação de regras próprias das normas com o enfoque deste cunho, o selo verde, a produção orgânica (com o tripé ambiental, social e econômico garantido), a gestão propriamente dita, a educação ambiental, entre outros enlaces que podem fugir da solução mais cara que se trata necessariamente com a implantação de tecnologias com o uso das engenharias.




    4. Formação profissional da engenharia ambiental e seus paradigmas




    A preocupação ambiental, na década de 1970, encontrou as engenharias um tanto quanto alheias ao interesse pelo meio ambiente, daí a busca por alternativas que pudessem simplificar a questão ambiental. Por conta disso, precisou ser fomentada e desenvolvida com tamanha demanda, que os efeitos foram reversamente paradoxais, muitas vezes bloqueando o necessário desenvolvimento, muitas vezes incutida nas entranhas do sistema político global.




    Até então, o objetivo das técnicas de engenharia era o de criar e desenvolver técnicas para redução de custos, dentro de critérios mais adequados à indústria de transformação. Já na década de 1980, a preocupação ambiental atingiu a esfera pública no Brasil, com a edição da Política Nacional do Meio Ambiente, com a lei 6.938 que propunha. “A compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico” (Peter e Pires, 2000).




    A título de exemplo, embora a construção civil tenha sido grande realizadora de obras que afetaram negativamente o meio ambiente, é de suas tecnologias que surgem os caminhos para recuperar o meio ambiente afetado. Mas a inserção curricular ainda demorava em aparecer. As disciplinas fundadoras de um Manual de Engenharia Ambiental eram as mesmas de uma Engenharia Civil e Sanitária7.




    Notadamente, os reflexos foram observados no campo da educação que adentraram no mundo da descoberta e disseminação desses conceitos tão carentes naquela ocasião. Têm-se visto diversas subdisciplinas de origem ambiental, como as das ementas de cursos de engenharia ambiental: geotécnica ambiental, toxicologia, poluição do ar (UFPR, 2001). Há disciplinas que inclusive encaram os problemas ambientais sob o ângulo humano, tal como descrito pela Universidade de Osaka: “nós não ensinamos só a ciência ambiental e a engenharia, mas também humanidades, ciências sociais e projetos ambientais” (Osaka, 2001).




    Nota-se, também, que em geral, os cursos de graduação em engenharia ambiental estão ligados aos departamentos de engenharia civil das universidades. Tal situação foi vista nos sites dos departamentos das universidades americanas de Cornell e no MIT. A visão de tecnologia proposta pela engenharia ambiental traz diferenças marcantes daquilo que tradicionalmente se conceituou chamar de engenharia.




    Algumas de suas disciplinas conseguem criar conhecimentos com consistência próxima de parâmetros que a caracterizariam como ciência, como é o caso da Mecânica dos Fluidos e da Mecânica dos Sólidos. Outras estão em outro extremo, sendo mais um código de práticas vigentes, como as disciplinas de Instalações Sanitárias e Elétricas.




    O escopo da Engenharia Civil8, bastante amplo, é caracterizado por tecnologias para construir obras em que há uma interferência de grandes volumes de materiais da natureza. Mas suas disciplinas mais específicas são voltadas para objetos: construção de pontes, barragens, edifícios, estradas rodoviárias, ferrovias, portos e aeroportos. Ela quase sempre tem por meta construir um equipamento útil ao bem-estar do homem, antes com nenhuma preocupação ambiental.




    O mesmo poderia ser dito das outras engenharias tradicionais: a Engenharia Mecânica, em suas disciplinas profissionalizantes irá se voltar para a concepção de máquinas a serviço do homem: automóveis, navios, aviões, helicópteros, automatização industrial, etc. A Engenharia Elétrica em sua profissionalização, forma técnicos que irão construir sistemas de telecomunicação por satélite ou radiofrequência, iluminação e energia para atividades industriais, comerciais ou residenciais. E qual a preocupação ambiental inerente ao processo ou ao produto?




    A engenharia tem como sua meta final produtos a serem utilizadas pelo homem. Sua divisão na universidade está ligada a suas ciências básicas fundadoras. A Engenharia Mecânica se fundamenta, em especial, na Dinâmica, e seu produto final é a máquina.




    A Civil na Estática, e seu produto final são as estruturas de edificações e transportes. A Sanitária se fundamenta na Mecânica, Termodinâmica e Química, e seu produto final é a coleta e o tratamento de resíduos sólidos e líquidos e o fornecimento de água tratada. A Elétrica no Eletromagnetismo e tem como produto final os sistemas de iluminação e energia elétrica.




    E qual a ciência que fundamenta a Engenharia Ambiental? Ao contrário de todas as outras engenharias não há uma única ciência que primordialmente a instrui. Quando se estuda a poluição do ar, há uma ligação entre a química, a mecânica dos fluidos, a termodinâmica, etc. Quando se estuda a percolação do chorume de um aterro sanitário, nela interferem a mecânica dos solos, a química e a hidrologia.




    Quando se estuda a contaminação de cursos d’água por fertilizantes químicos, interferem na química, na biologia, na mecânica dos solos e tecnologias ligadas à engenharia agronômica. Ao se avaliar o impacto que a inundação de um lago a jusante de uma barragem criará na região, se estudará a biologia da flora e da fauna, a mecânica dos fluidos e dos solos, bem como os movimentos sociais dos habitantes ribeirinhos.




    Sintetizando, as engenharias criam um tipo de conhecimento que realiza necessidades práticas, e para isso utiliza-se de instrumentos que têm origem em teorias científicas, de fórmulas de origem empírica e de processos que são simples tradições, utilizados sem que se insiram em um corpo científico de conhecimento, normalmente, das demais engenharias. São a solução pragmática e tecnológica de muitos problemas, porém são geradora de custos de toda ordem, motivo de esquiva de muitos tomadores de decisão.




    Por outro viés, o da gestão, que tem na solução dos problemas ambientais a fronte de engajamento sob a visão administrativa dos processos e dos produtos, conseguiu interpor-se na problematização do meio ambiente em aspectos de menor custo, provendo soluções muitas vezes definitivas sem os esforços de engenharia problematizados. Seus custos são invariavelmente menores, e muitas vezes provocados por esta mesma razão.




    5. Gestão ambiental e desenvolvimento sustentável




    A economia industrial, concomitantemente ao desenvolvimento acelerado das engenharias no século XIX e na primeira metade do século XX, criou uma visão de mundo em que a natureza é algo que deveria ser subjugado pelo homem em prol de seu bem-estar. A atividade da engenharia era a de realizar este domínio, criando técnicas adequadas para exercer o predomínio do homem sobre a natureza.




    Na segunda metade do século XX, houve dois grupos básicos que passaram a questionar o modo de produção industrial, sob ângulos distintos. A contracultura da década de 1960 discordou da organização social baseada na produção industrial, voltando-se para uma organização alternativa, de produção em pequena escala, próxima da natureza não modificada pela ação antrópica, e influenciada por culturas orientais e indígenas.




    Em outra vertente, as elites da sociedade industrial foram se apercebendo dos danos causados pela poluição atmosférica, responsável por alterações climáticas, pelo efeito estufa; pela poluição hídrica, por enchentes, secas e erosões causadas por interferências não estudadas do homem na natureza. Os questionamentos internos na sociedade industrial, bem como os contraculturais, trouxeram o pensamento ecológico para a organização econômica.




    O conceito de ecossistema passa a incluir o homem, que deveria estabelecer modos de produção que avaliassem de modo sistemático a interferência das obras e atividades produtivas no meio físico e na biota. Na expressão de Ribeiro:




    ação ecológica integrada promove o uso responsável dos recursos naturais, bem como sua transformação por meio de processos e tecnologias que não poluam em taxas acima das que permitem a regeneração natural do meio ambiente. (Ribeiro, 2000, p. 26)




    Os ramos tradicionais da engenharia (Agronômica, Civil, Elétrica, Mecânica, Química, etc) se fundem em ciência de modo razoavelmente claro, embora não só elas9. Dentro do pano de fundo que trouxe o conceito de ecologia para a atividade econômico-social se formou um novo ramo da engenharia, o ambiental. Portanto, a engenharia ambiental, ao contrário das outras, não se fundamenta somente em ramos definidos de tecnologia, perpassando as fronteiras das ciências biológicas, humanas e sociais nos aspectos necessários da gestão.




    Esse fator que vem se agregar às interferências antrópicas sob o meio físico e biota as relações dos humanos entre si. Dentro de um conceito ampliado de equilíbrio do ecossistema, é preciso conceber um modelo socioeconômico que evite conflitos entre os homens, que são elementos de desequilíbrio.




    Não é mais possível pensar num modelo de equilíbrio ecológico que exclua a eficiência econômica – básica para a sustentabilidade material humana, e a justiça social – que permite a sustentabilidade grupal de longo prazo. A junção da prudência no trato dos ecossistemas, a eficiência econômica e a justiça social levam ao desenvolvimento sustentável, no conceito de Ribeiro (2000).




    Poder-se-ia afirmar que o produto final da gestão sobre o meio ambiente seja o desenvolvimento sustentável. Por isso, um nome mais adequado para a Gestão Ambiental seja a Gestão do Desenvolvimento Sustentável, já que seu produto final é o equilíbrio do ecossistema, mas sempre levando em conta a interferência antrópica no meio físico, e as relações sociais que a condicionam.




    Os modelos científicos, fora de seus períodos anômalos ou de revolução, conforme Kuhn (2000), exigem paradigmas únicos e aceitos pela comunidade científica como a forma mais adequada para estabelecer os métodos de pesquisa sobre aspectos não resolvidos deste campo de estudos. Perguntar-se-ia agora: foram criados paradigmas que permitem dizer que existe uma ciência ambiental? Aparentemente não. O conceito de ecossistema vindo da Biologia, embora esteja na gênese de uma ciência ambiental, ainda não é seu paradigma.




    O homem não permitiu a estabilidade necessária à existência de um ecossistema do qual ele fosse parte, por isso as regras de estabilidade de ecossistemas não valem na presença da atividade humana. Por outro lado, o conceito de desenvolvimento sustentável não é uma assertiva passível de verificação no real; é mais uma declaração de intenções que se deseja que possa ser compartilhada por toda a humanidade.




    Não é um paradigma científico; mas sim uma cosmogonia, uma visão de mundo, que busca substituir a visão de mundo prevalecente na sociedade industrial baseada no ato de o homem subjugar a natureza, não considerando o equilíbrio dos ecossistemas. Mas será que isso muda?




    O fato da ideia do desenvolvimento sustentável não ser um paradigma científico não diminui sua importância. Porque é uma ideia que conquista adeptos de boa-fé possui a capacidade de aglutinar forças e vontades para um comportamento favorável a mudanças benéficas para a espécie humana. Deverá estar junto com as outras grandes ideias positivas como a fraternidade, a solidariedade e a justiça. Trata-se de uma ideia-força condutora de caminhos; mas não de um paradigma científico10.




    Não é o caso: o conflito que há é de origem socioeconômica. Trata-se de definir quais são as bases de um modelo de produção que seja sustentável e quais serão as perdas e ganhos para os diversos grupos sociais em uma possível reorganização da atividade econômica que se encaminhe para a sustentabilidade. Um conflito socioeconômico é de natureza distinta de um conflito relacionado com a validação de um ou outro paradigma dentro de uma comunidade científica. Por isso, talvez não se possa falar de uma ciência ambiental.




    Será que o fato de se obter um produto final de utilização para o bem-estar humano não seja algo essencial a uma engenharia ou uma tecnologia? Se assim for, também não haveria uma tecnologia ou engenharia ambiental. Vive-se um período de transição entre o modelo do homem que se propõe a subjugar a natureza e o modelo moderno de desenvolvimento sustentável.




    Diz Ribeiro (2000) que a avaliação dos cinco anos pós-RioEco92 evidencia que a civilização sustentável depende de mudança de padrões de consumo material, para que se reduza a pressão sobre os recursos da natureza e a destruição ambiental. A Rio+20 não foi diferente, na prática, percebendo-se mudanças que não resolveram definitivamente os paradigmas já discutidos naquele primeiro encontro.




    Outra maneira de se conceber a inserção do desenvolvimento sustentável na tecnologia seria incluir os parâmetros do desenvolvimento sustentável em todos os processos tecnológicos, em substituição ao parâmetro anterior que concebia a possibilidade de subjugar a natureza sem a responsabilidade sobre danos aos ecossistemas. Ou tal como afirma Dansereau (2000), passar pelo crivo da ecologia os problemas técnicos, científicos, biológicos, econômicos, sociais e até mesmo morais e espirituais.




    Aliás, essas questões é que têm mais importado num aspecto maior da humanidade. A partir do que chamou de “ecologização” da vida, através da cultura sustentável e da consciência ecológica, passa a uma perspectiva histórica que leva em conta a renovação das disciplinas tradicionais.




    6. Aporte ao contexto da obra




    Pode-se afirmar que a tecnologia proposta por uma gestão ou engenharia ambiental única reflete uma transição que não tem sentido por si só. Se ela não possui seus próprios fundamentos científicos, e os empresta de outros campos do conhecimento; se não produz objetos de uso utilitário, qual o seu significado? Ela condensa informações e processos tecnológicos relacionados ao meio ambiente, que numa visão epistemológica, poderiam estar vinculados a suas engenharias ou ciências de origem.




    Assim, por exemplo, o problema da contaminação dos lençóis freáticos pelo chorume seria uma questão da geotecnia e saneamento, e não da engenharia ambiental. Da mesma forma, a poluição do ar seria um problema da engenharia química. Os distúrbios sociais causados pela inundação da represa de uma usina hidroelétrica seriam um problema da sociologia.




    A gestão e a engenharia ambiental surgiram da necessidade socioeconômica destes conhecimentos se anexarem quando é necessário se estudar certo problema ambiental específico e localizado. Por isso, o que efetivamente existe é o dano ambiental, ou procedimentos que o previnam ou o corrijam. O que se chama de gestão ou engenharia ambiental é apenas a junção de diversas fontes de conhecimento em busca de uma solução para o problema do dano.




    Como quebra de paradigma teve seu fundamento inicial bem internalizado nas correntes profissionais do mundo, e agora com forte tendência de sê-la passar por uma fase mais madura, num viés gerencial ainda mais forte, com propósitos claros de manter-se como fundamento apropriado da sustentabilidade dos projetos e das operações correntes já instauradas.




    O futuro muito distante, talvez utópico, trará o fim de uma ciência ambiental, ou de uma engenharia ambiental, à medida que todas as ciências e engenharias internalizarem em seus pressupostos fundadores à necessidade primordial do desenvolvimento sustentável, fato deveras polêmico diante da presente geração. A atual visão PMI sobre as melhores práticas em gestão de projetos recortou essa fala retirando-a do contexto vertical e isolado, deixando-a propositadamente transversal.


  




  

    Notas




    

      

        1. Este texto foi modificado e adaptado do original de autoria de Fábio Márcio Bisi Zorzal, José Carlos do Amaral, Gian Carlo Domingos Celli, Pedro Paulo Andreghetoni e Roger Willians Belling.


      




      

        2. No entanto, aqui se usa a expressão epistemologia como uma extensão de seu uso habitual.


      




      

        3. O corpo teórico da Engenharia Civil evolui por fórmulas concebidas a partir da física, em especial da mecânica newtoniana, e de formulações empíricas com sentido prático, com a meta de obter resultados.


      




      

        4. O nível de precisão obtido das fórmulas de engenharia é limitado, necessitando de coeficientes, dentro dos quais haja um nível razoável de segurança. Uma explicação desta diferença é a complexidade dos fenômenos, que é sempre maior na engenharia. Os experimentos e teorias científicas procuram estabelecer condições que limitam a complexidade do objeto estudado. Portanto, a engenharia precisa agir no real como um todo, sem simplificá-lo, pois necessita obter resultados práticos. A Engenharia Civil, por exemplo, lida com grandes fenômenos naturais: a chuva, os rios, o lençol subterrâneo, os materiais da natureza funcionando como materiais de construção, bem como para suporte de esforços advindos de construções, a variação periódica da temperatura, a neve, os movimentos sísmicos, etc. Dessa forma, ela precisa agir sobre estes grandes fenômenos, ao criar edifícios, fazer escavações e aterros, criar barragens, transpor distâncias com túneis e obras de arte.


      




      

        5. Pintando esses movimentos com pinceladas largas, vê-se que o homem mudou sua visão da natureza como sendo um conjunto de forças brutas a serem dominadas pela tecnologia para a visão da natureza como o local onde pode se realizar a vida da espécie humana, hoje em um equilíbrio precário, que está sendo destruído pelas montanhas de lixo a céu aberto, com lançamentos de líquidos que percolam e contaminam a água subterrânea e superficial, com a emissão de gases que contaminam o ar e propiciam as mudanças climáticas deletérias, que confluem para desencontros naturais tais como as enchentes, secas e mudanças térmicas.


      




      

        6. No Brasil, pode-se lembrar da Transamazônica, construída cortando a Floresta Amazônica, com o objetivo de povoá-la; ao mesmo tempo em que se formaram fazendas de gado através de queimadas da Floresta. Estas ações ocorreram no início da década de 1970. Apesar dos movimentos contestatórios, a mentalidade ecologizante ainda não penetrara nas esferas governamentais. Não houve preocupação com o ecossistema amazônico. Os resultados de bem-estar da população foram poucos, mas a destruição de parcelas do ecossistema foi, sem dúvida, grande e hoje isso não é muito diferente.


      




      

        7. O currículo de um curso de Engenharia Ambiental deveria, sob certos aspectos, antes de pensar em técnicas de prevenção e mitigação de danos ambientais, instruir os seus alunos com as mesmas habilidades tecnológicas do engenheiro civil e sanitário. Será preciso que o engenheiro ambiental tenha os conhecimentos de Mecânica dos Solos, Geologia, Mecânica dos Sólidos, Materiais de Construção, Técnicas de Construção; além de habilidade nas ciências básicas: Física (especialmente Mecânica), Química e Matemática?


      




      

        8. Pode-se deduzir que a influência do autor no certame da Engenharia Civil, em algumas de suas grandes temáticas, tenha sido relevante na construção do pensamento na forma de exemplos, o que não significa que somente esta engenharia tenha sido base da construção da Engenharia Ambiental. Importa, contudo, é que o viés resolutivo encontrou na engenharia uma resposta para a preocupação ambiental, tônica antes não vista ou requisitada no contexto social vigente.


      




      

        9. E tem como objetivo realizar objetos específicos voltados para o conforto e bem-estar humano: sistemas de transporte, equipamentos e veículos movidos à energia elétrica, habitações, produção agrícola, etc.


      




      

        10. A ciência ambiental não possui seus próprios paradigmas, os empresta de outras ciências, caso a caso. A tecnologia ou engenharia ambiental, como se viu, não produz um objeto utilitário, mas o desenvolvimento sustentável, de um modo preventivo ou mitigador. Os paradigmas de uma ciência ambiental e o objeto sobre o qual age a tecnologia ambiental só se constituem quando se configura um foco específico, derivado de uma necessidade sócio-econômica. A ciência ambiental só possui paradigmas quando se focaliza em uma ação a ser realizada, e estes paradigmas são tomados de empréstimo de outras ciências. Não houve a criação de paradigmas próprios de uma ciência ambiental. Ao contrário de outras ciências, não há uma comunidade científica que trabalhe de modo integrado e unívoco para resolver problemas utilizando ferramentas desenvolvidas a partir desses paradigmas. Por outro lado um período anômalo ou revolucionário de uma ciência se caracterizaria por conflitos entre paradigmas.
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